Comarca de São Gonçalo – Regional de Alcântara – 1ª Vara Cível
Juíza: Denise Appolinaria dos Reis Oliveira
Processo nº 0016166-55.2011.8.19.0087
Cuida-se de AÇÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, na qual o autor alega que firmou contrato de empréstimo pessoal, no valor de R$ 595,81, para pagamento em 12 parcelas mensais de R$ 157,51 com descontos em conta corrente quando do depósito do seu salário. Afirma que observou que as taxas de juros cobradas estavam muito acima das cobradas pelo mercado, de forma abusiva, e que ao solicitar a planilha de cálculo das prestações não foi atendido. Por tais motivos, requereu a declaração de nulidade das cláusulas do contrato que contenham a cobrança dos juros indevidos, da multa cima da legal e demais taxas ilegais, condenando a ré a devolver em dobro os valores pagos indevidamente e reparação por danos morais. Ata de audiência de conciliação à fl. 22, sem composição amigável, com juntada de contestação. Em contestação, a Ré alega que o autor, no ato da contratação, foi informado de todas as tarifas praticadas no contrato, bem como foi-lhe indicado o valor de cada prestação, por isso não qualquer ilegalidade no contrato e deve o mesmo ser cumprido pelo autor. Afirma que houve o pagamento de apenas quatro parcelas, encontrando-se o autor em mora a partir da quinta parcela por falta de saldo em conta corrente. Alega que os juros não ficam limitados a 12% anuais, sendo livremente pactuadas pelas partes, nos termos da Resolução nº 1.064/85 do CMN, não havendo qualquer abusividade, eis que cobrada de acordo com a taxa média de juros cobrada pelo mercado. E que é admitida a capitalização desde a edição da MP nº 1.963-17/2000 reeditada pela MP nº 2.170-36/2001, que teve sua vigência perenizada com a edição da Emenda Constitucional nº 32/2001. Portanto, não havendo violação às normas legais ou atuar ilícito, não há de se falar em repetição de indébito ou reparação por danos morais. Por tais motivos, requereu a improcedência dos pedidos. Relatados, fundamento e decido: Partes legítimas, bem representadas e não há questão processual pendente de enfrentamento. No mérito, as partes divergem sobre os seguintes temas: 1. Legalidade da taxa de juros e sua capitalização mensal no mútuo financeiro que envolve as partes; 2. Direito à repetição em dobro das rubricas impugnadas e novo cálculo das prestações após o expurgo do anatocismo; 3. Danos morais sujeitos à reparação. A natureza da controvérsia, aliada às provas produzidas nos autos, sob o crivo do contraditório, indicam que o feito está em condições de receber sentença, eis que as partes não postularam por outras provas. Segundo o roteiro do rol de temas controversos, iniciamos por enfrentar o tema em torno da capitalização mensal dos juros. A capitalização mensal dos juros, em operações de mútuo envolvendo instituições financeiras, passou a ser permitida após o advento da Medida Provisória nº 2.170-36 de 2001, ratificada através da EC nº 32, de 12/09/2001. Inobstante, é preciso que a capitalização seja pactuada, conforme jurisprudência pacífica junto ao E. STJ. Neste feito, a parte autora/consumidora comprova que quando firmou o contrato recebeu uma 1ª via com anotações parciais, (doc. de fls. 14), posteriormente é que houve a inserção da taxa mensal de juros (18,50% - doc. de fl. 67), sem menção da taxa anual, de modo que o cotejo entre ambos e a prestação fixada revelou a capitalização. Mas o contrato foi firmado na data da assinatura do consumidor e do preposto da ré e não no momento da digitalização. A experiência comum comprova que a prática corrente nas instituições financeiras, e até mesmo em contratos com colégios e cursos, é de ofertar ao consumidor uma via precária do contrato, enquanto a via definitiva é remetida posteriormente com assinaturas, datas e lançamentos suplementares. Se o expediente antes mencionado é levado a termo apenas para agilizar operações massificadas, nada demais, entretanto quando acrescentam cláusulas omitidas ao consumidor (neste caso até alteradas) a toda evidência não podem prevalecer. A parte autora firma objetivamente sua pretensão de que o valor da parcela, expurgada o excesso cobrado na taxa indevida de juros, cobrada acima da medida praticada pelo mercado, e sua capitalização mensal, seja revista. A instituição financeira ré não contestou a prática de capitalização mensal, tampouco que tenha praticado taxas de juros acima da média do mercado, antes a validade da capitalização, afastada pelas razões já indicadas, bem como sobre a obrigatoriedade do autor no cumprimento do contrato. Revela-se assim, o direito do autor de ter o contrato revisto e pagar parcelas mensais calculadas no valor médio dos juros praticados no mercado. Tendo em vista que as partes não ofertaram ao juízo parâmetro para que pudesse ser analisada a taxa média de juros, deverá ser aplicada ao caso concreto a taxa de juros constante na Tabela de Taxas de juros de operações de crédito pessoal - pessoa física, para o período de 07/10/2011 a 14/10/2011, obtida junto ao sítio do Banco Central do Brasil, conforme segue abaixo: Posição Instituição Taxa de juros 1 BCO SOCIETE GENERALE BRASIL 0,96 2 BCO BVA S A 0,97 3 BCO MERCEDES-BENZ S.A. 1,11 4 BANCO SOFISA 1,43 5 BCO FIBRA S A 1,57 6 TODESCREDI S/A - CFI 1,70 7 BCO ALFA S A 1,72 8 BCO RURAL S A 1,72 9 BCO CRUZEIRO DO SUL S A 1,83 10 BCO DA AMAZONIA S A 1,98 11 BCO BRADESCO FINANCIAMENTOS 2,00 12 BANCO ORIGINAL 2,01 13 PARANA BCO S A 2,01 14 BARIGUI S A CFI 2,02 15 BCO ARBI S A 2,10 16 BCO DO NORDESTE DO BRASIL S A 2,11 17 BCO LUSO BRASILEIRO S A 2,20 18 BCO BGN S A 2,20 19 BANCOOB 2,21 20 SUL FINANCEIRA S A CFI 2,22 21 BCO SAFRA S A 2,26 22 AYMORE CFI 2,27 23 BCO GUANABARA S A 2,29 24 BCO DAYCOVAL S.A 2,30 25 BCO VOLKSWAGEN S A 2,30 26 BCO VOTORANTIM S A 2,31 27 BCO INDUSTRIAL DO BRASIL S A 2,32 28 BCO FICSA S A 2,32 29 BCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S A 2,34 30 BCO BANESTES S A 2,36 31 SANTINVEST S A CFI 2,40 32 PARATI CFI S A 2,41 33 BCO BMG S A 2,41 34 BCO A J RENNER S A 2,42 35 BANCO BONSUCESSO S.A. 2,46 36 BCO MERCANTIL DO BRASIL S A 2,47 37 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2,47 38 BCO SCHAHIN S A 2,50 39 BANCO RODOBENS 2,55 40 BRB - CFI S/A 2,60 41 BCO DO EST DE SE S A 2,61 42 BCO RIBEIRAO PRETO S A 2,62 43 BANCO VIPAL 2,68 44 GAZINCRED S.A. SCFI 2,71 45 BCO DO BRASIL S A 2,81 46 BV FINANCEIRA SA CFI 2,83 47 BCO PECUNIA S A 2,84 48 BCO CAPITAL S A 2,93 49 LECCA CFI 3,02 50 BANIF BRASIL 3,04 51 CARUANA SCFI 3,20 52 BRB BCO DE BRASILIA S A 3,28 53 BCO CITIBANK S A 3,28 54 BANCO INTERMEDIUM S/A 3,59 55 FINANSINOS S A CFI 3,59 56 BCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 3,64 57 FINANC ALFA S A CFI 3,66 58 BCO GERADOR S.A. 3,87 59 CREDIFIBRA S.A. - CFI 3,91 60 ROTULA S/A SCFI 4,10 61 MÚLTIPLA CFI S/A 4,11 62 BCO DO EST DO RS S A 4,31 63 HSBC BANK BRASIL SA BCO MULTIP 4,33 64 CREDIARE CFI 4,33 65 CREDITÁ S/A CFI 4,37 66 OMNI SA CFI 4,41 67 BANCO CITICARD 4,41 68 ITAÚ UNIBANCO 4,55 69 PERNAMBUCANAS FINANC S A CFI 4,65 70 BCO CACIQUE S A 4,69 71 BCO DO EST DO PA S A 4,97 72 BCO BRADESCO S A 5,12 73 HS FINANCEIRA 5,66 74 BIORC CFI 6,02 75 BANCO SEMEAR 6,77 76 FINAMAX S A CFI 8,13 77 SANTANA S.A. - CFI 8,35 78 KREDILIG 8,44 79 CETELEM BRASIL S A CFI 8,59 80 CIFRA S A CFI 9,00 81 GOLCRED 9,52 82 GRAZZIOTIN FINANCIADORA SA CFI 9,96 83 MIDWAY S.A. - SCFI 11,24 84 PORTOCRED S A CFI 11,33 85 PORTOSEG S A CFI 11,51 86 DACASA FINANCEIRA S A SCFI 11,86 87 SOROCRED CFI 12,91 88 QUERO QUERO S A CFI 12,97 89 CREFISA S A CFI 13,44 90 NEGRESCO S A CFI 13,65 91 SAX CFI 14,08 92 BCO CEDULA S A 14,69 93 BCO IBI S A BM 14,77 94 BANCO AZTECA DO BRASIL S.A. 16,63 95 AGIPLAN FINANCEIRA S.A. - CFI 16,79 96 BCO TRIANGULO S A 17,24 A devolução em dobro deverá ocorrer sobre os valores pagos a maior, utilizando-se a taxa mensal de juros de 13,44%, expurgada a capitalização mensal, referentes ao mútuo. Finalmente, os fatos devidamente comprovados nestes autos não são capazes de revelar injustos ataques a direitos personalíssimos, capazes de ensejar reparação em dinheiro por danos morais, antes as divergências comprovam mero inadimplemento contratual. Por tais motivos é que JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para: 1. Declarar a insubsistência da capitalização mensal dos juros, diante da unilateralidade da cláusula (ausência de prévia ciência do consumidor), para adotar os juros lineares de modo a fixar como taxa de juros o percentual de 13,44%, obtida a partir da tabela divulgada junto ao sítio do Banco Central. 2. Condenar a ré a devolver em dobro o valor das parcelas mensais que exceder ao que foi fixado no item anterior. O montante apurado deverá ser corrigido monetariamente a partir da sentença e acrescido de juros legais contados da citação. Sucumbência recíproca, custas pro rata, arcando cada parte com os honorários de seus advogados, observando-se a gratuidade de justiça deferida ao autor. Transitada em julgado, recolhidas as custas e cumprida a sentença, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I.
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